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MINISTÉRIOS DO P U N O E FINANÇAS E DO TRABALHO 

Diploma Ministerial n.° 54 /98 
de 13 de Maio 

A ESTABILIDADE MACROECONÓMICA, TRADUZIDA PELA DESACE-
LERAÇÃO DA INFLAÇÃO E DA ESTABILIDADE CAMBIAL QUE SE VEM 
CONSEGUINDO AO LONGO DOS ÚLTIMOS DOIS ANOS, A PAR DE 
PROPICIAR CONFIANÇA; AMBIENTE FAVORÁVEL PARA NEGÓCIOS E 
DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL; BEM COMO PROMOÇÃO DO 
INVESTIMENTO PRIVADO GERADOR DE POSTOS DE TRABALHO, CON-
TRIBUI PARA A PROTECÇÃO DO PODER DE COMPRA DAS CAMADAS 
DE BAIXOS RENDIMENTOS, ESPECIALMENTE DOS DETENTORES DE 
BAIXOS SALÁRIOS. 

A ECONOMIA VIVEU UM LONGO PERÍODO DE LUTA CONTRA A 
INFLAÇÃO. DURANTE ESSE PERÍODO, TODAS AS POLÍTICAS FORAM 
VIRADAS PARA PROVOCAR A RESPECTIVA DESACELERAÇÃO, PELO QUE 
A REVISÃO SALARIAL ERA BASEADA NA PREVISÃO DA INFLAÇÃO, 
COMO MEDIDA CAUTELAR VISANDO A SUA REDUÇÃO. 

O MOMENTO ACTUAL, CARACTERIZADO POR UMA CONSISTENTE 
DESACELERAÇÃO DA INFLAÇÃO, ACONSELHA A QUE AS ACTUALIZA-
ÇÕES SALARIAIS TENHAM EM CONTA A INFLAÇÃO PASSADA, EM 
ORDEM A COLOCAR OS SALÁRIOS, EM TERMOS REAIS, AO MESMO 
NÍVEL EM QUE ESTAVAM NA REVISÃO ANTERIOR. 

POR OUTRO LADO, POR SE RECONHECER QUE OS ACTUAIS SALÁRIOS 
MÍNIMOS ENCONTRAM-SE DESAJUSTADOS EM TERMOS ABSOLUTOS, 

A CONJUGAÇÃO DA ESTABILIDADE MACROECONÓMICA E DO CRES-
CIMENTO ECONÓMICO, VÊM CRIANDO UM AMBIENTE FAVORÁVEL 
PARA QUE, DE FORMA MODERADA E CONSISTENTE, SE VERIFIQUEM 
PROGRESSIVAMENTE AUMENTOS REAIS DOS SALÁRIOS, SEM, CON-
TUDO, PERDER-SE DE VISTA QUE UM LEQUE CONSIDERÁVEL DE 
EMPRESAS AINDA ENFRENTA GRAVES DIFICULDADES FINANCEIRAS E 

DE MERCADO, PARA ALÉM DA SUPREMA NECESSIDADE DE SALVA-
GUARDAR O EMPREGO. 

ENTRETANTO, NUMA ECONOMIA COMPLEXA COMO A NOSSA, 
SEMPRE HÁ EMPRESAS E SECTORES QUE PODEM PAGAR MAIS DO 
QUE OUTROS. POR ISSO, ESTABELECE-SE UM MÍNIMO E NÃO UM 
MÁXIMO, OU SEJA, O GOVERNO DESEJA E IMPÕE QUE NINGUÉM 
PAGUE ABAIXO DESSE MÍNIMO, DEIXANDO UM CAMPO ABERTO 
PARA A NEGOCIAÇÃO COLECTIVA ENTRE OS TRABALHADORES E EMPRE-
SÁRIOS, DE ACORDO COM A PRODUTIVIDADE E ESPECIFICIDADE 
ECONÓMICO-FINANCEIRA DE CADA EMPRESA OU SECTOR DE ACTI-
VIDADE. 

NESTE SENTIDO, OS SALÁRIOS MÍNIMOS ORA FIXADOS ASSENTAM 
NO EQUILÍBRIO POSSÍVEL ENTRE A NECESSIDADE DE PROCEDER A 
AUMENTOS REAIS DO SALÁRIO E A CAPACIDADE DE PAGAMENTO 
DAS EMPRESAS QUE AINDA ENFRENTAM GRAVES PROBLEMAS ECO-
NÓMICA BEM COMO A NECESSIDADE DE PRESERVAR OS ACTUAIS 
NÍVEIS DE EMPREGO, SOBRETUDO DAS CAMADAS MAIS DESFAVO-
RECIDAS NO MERCADO DE TRABALHO. 

ASSIM APÓS CONSULTA AOS PARCEIROS SOCIAIS, NO ÂMBITO 
DA COMISSÃO CONSULTIVA DO TRABALHO, OS MINISTROS DO 
PLANO E FINANÇAS E DO TRABALHO, DETERMINAM: 

ARTIGO 1. PASSAM A VIGORAR OS SEGUINTES SALÁRIOS MÍNI-
MOS NACIONAIS: 

a) 3 5 3 8 8 6 , 0 0 M T ; PARA OS TRABALHADORES DA INDÚS-
TRIA, COMÉRCIO E OUTROS SECTORES DE ACTIVIDADE; 

b) 2 3 8 8 7 3 , 0 0 M T , PARA OS TRABALHADORES AGRO-PECUÁ-
RIOS. 

ART. 2 . SEMPRE QUE AS CONDIÇÕES ECONÓMICAS E FINAN-
CEIRAS O PERMITAM, AS ENTIDADES EMPREGADORAS PODERÃO 
FIXAR SALÁRIOS MÍNIMOS SUPERIORES AOS PREVISTOS NO PRESENTE 
DIPLOMA. 

ART. 3 . OS SALÁRIOS PARA AS DEMAIS CATEGORIAS PROFISSIO-
NAIS SERÃO OBJECTO DE NEGOCIAÇÃO COLECTIVA ENTRE AS ENTI-
DADES EMPREGADORAS E AS ORGANIZAÇÕES SINDICAIS, RELEVANDO 
A NECESSIDADE DE SE CONSIDERAR A PRODUTIVIDADE E A SITUAÇÃO 
ECONÓMICO-FINANCEIRA DA EMPRESA. 



ART. 4. A VIOLAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES CONSTANTES DESTE 
DIPLOMA É PUNÍVEL NOS TERMOS DA LEI. 

ART. 5 . ÀS DÚVIDAS QUE SE SUSCITAREM DA APLICAÇÃO DO 
PRESENTE DIPLOMA SERÃO RESOLVIDAS POR DESPACHO DO MINIS-
TRO DO TRABALHO. 

ART. 6. O PRESENTE DIPLOMA PRODUZ EFEITOS A PARTIR DO 
DIA 1 DE ABRIL DE 1998 . 

MAPUTO, 2 9 DE ABRIL DE 1998 . - O MINISTRO DO PLANO 
E FINANÇAS, Tomaz Augusto Salomão. - O MINISTRO DO 

TRABALHO, Guilherme Luís Mavila. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL 
DIPLOMA MINISTERIAL N.° 5 5 / 9 8 

de 13 de Maio 

O DIPLOMA MINISTERIAL N.° 1 4 / 9 6 , DE 2 1 DE FEVEREIRO, 
CRIOU A INSPECÇÃO, COMO ÓRGÃO DO MINISTÉRIO DA COORDE-
NAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL DESTINADO AO CONTROLO, FISCALIZAÇÃO 

E AVALIAÇÃO DA OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS E NORMAS INEREN-
TES A ORGANIZAÇÃO, FUNCIONAMENTO C DESEMPENHO DE TODOS 
OS DEMAIS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES DA ACÇÃO SOCIAL EXISTENTES 
NO PAÍS. 

IMPENDO-SE A NECESSIDADE DE REGULAR O FUNCIONAMENTO 
DESTE ÓRGÃO, E NO USO DA COMPETÊNCIA QUE LHE É ATRIBUÍDA 
PELO DECRETO PRESIDENCIAL N.° 5 / 9 7 , DE 18 DE MARÇO; 

O VICE-MINISTRO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL DETER-
MINA: 

ÚNICO. É APROVADO O REGULAMENTO INTERNO DA INSPECÇÃO 
DO MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, ANEXO 
AO PRESENTE DIPLOMA MINISTERIAL, DO QUAL FAZ PARTE INTE-
GRANTE. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, EM MAPUTO, 
5 DE MARÇO DE 1 9 9 8 . - O VICE-MINISTRO DA COORDENA-
ÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, Filipe Ricardo Samuel Mandlate. 

Regulamento Interno da Inspecção do Ministério 
da Coordenação da Acção Social 

C A P Í T U L O I 

Natureza e funções 
ARTIGO 1 

(Natureza) 

1. A INSPECÇÃO, CRIADA PELO DIPLOMA MINISTERIAL 1 4 / 
/ 9 6 , DE 2 1 DE FEVEREIRO, É O ORGÃO DO MINISTÉRIO DA COOR-
DENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL DESTINADO AO CONTROLO, FISCALIZA-
ÇÃO C AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS PRINCÍPIOS E NORMAS 
INERENTES A ORGANIZAÇÃO, FUNCIONAMENTO E DESEMPENHO DE 
TODOS OS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES DA ACÇÃO SOCIAL EXISTENTES 
NO PAÍS, SUBORDINANDO-SE DIRECTAMENTE AO MINISTRO. 

2 . A ACTIVIDADE DA INSPECÇÃO DO MINISTÉRIO DA COORDE-
NAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL ORIENTA-SE COM BASE NAS POLÍ-
TICAS DA ACÇÃO SOCIAL DEFINIDAS PELO GOVERNO, NOS PRINCÍ-
PIOS E NORMAS QUE REGULAM O EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DA 
ACÇÃO SOCIAL NO PAÍS, BEM COMO NAS INSTRUÇÕES DO MINIS-
TRO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL. 

3 . NO ÂMBITO DA LEGALIDADE, A INSPECÇÃO EXERCE FUNÇÕES 
DE EDUCAÇÃO E ORIENTAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS, PREVENINDO A 
PRÁTICA DE ACTOS OU PROCEDIMENTOS QUE ATENTEM CONTRA A LEI 

ARTIGO 2 

(Funções) 

SÃO FUNÇÕES DA INSPECÇÃO DO MINISTÉRIO DA CORDENAÇÃO 
DA ACÇÃO SOCIAL: 

1. REALIZAR PERIODICAMENTE E DE UMA FORMA PLANI-
FICADA, INSPECÇÕES AOS ÓRGÃOS CENTRAIS E LOCAIS 
DO MINISTÉRIO, BEM COMO A INSTITUIÇÕES OU UNI-
DADES SOCIAIS ESTATAIS OU PRIVADAS; 

2 . FISCALIZAR O CUMPRIMENTO DAS NORMAS TÉCNICAS E 
ORGANIZACIONAIS QUE REGULAM O EXERCÍCIO DA ACTI-
VIDADE DA ACÇÃO SOCIAL NO PAÍS QUER A NÍVEL 
DOS ÓRGÃOS, QUER A NÍVEL DAS INSTITUIÇÕES QUE EXER-
ÇAM ESSA ACTIVIDADE; 

3. INFORMAR SOBRE AS CONSTATAÇÕES FEITAS CM RELAÇÃO 
ÀS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO, ORGANIZAÇÃO E 
EFICIÊNCIA TÉCNICA DOS SECTORES INSPECCIONADOS 
BEM COMO SOBRE A COMPETÊNCIA E ZELO DES FUN-
CIONÁRIOS, INCLUINDO OS QUE EXERCEM FUNÇÕES DC 
DIRECÇÃO C CHEFIA NAQUELES SECTORES; 

4 . SUGERIR, DE ACORDO COM OS ESTUDOS QUE TIVER REA-
LIZADO E A EXPERIÊNCIA ADQUIRIDA, ALTERAÇÕES QUE 
SE ACHAREM PERTINENTES A ESTATUTOS, REGULAMEN-
TES E DEMAIS LEGISLAÇÃO QUE REGULA O EXERCÍCIO DA 
ACTIVIDADE DE ACÇÃO SOCIAL; 

5. REALIZAR OUTRAS TAREFAS QUE LHE FOREM INCUMBIDAS 
PELO MINISTRO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL 
OU POR LEI. 

ARTIGO 3 

(Tipos de inspecção) 

A INSPECÇÃO DO MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO 
SOCIAL REALIZA OS SEGUINTÉS TIPOS DO INSPECÇÃO: 

A) INSPECÇÃO ORDINÁRIA, QUANDO SE ENQUADRA NO PLANO 
DE ACTIVIDADES APROVADO PELO MINISTRO DA COOR-
DENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL; 

b) INSPECÇÃO EXTRAORDINÁRIA, QUANDO DECORRE, CONFOR-
ME OS CASOS, DC UMA ORDEM DO MINISTRO DA 
COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL OU DA INCIATIVA 
DO INSPECTOR-GERAL, VISANDO ATENDER A CASOS OU 
OBJECTIVOS ESPECIFICAMENTE DETERMINADOS. 

C A P Í T U L O I I 

Da direcção, organização e competências 
ARTIGO 4 

INSPECÇÃO É DIRIGIDA POR UM INSPECTOR-GERAL, NOMEADO 
PELO MINISTRO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, A QUEM 
COMPETE: 

1. PREPARAR E APRESENTAR AO MINISTRO DA COORDENA-
ÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, O PLANO ANUAL DC INSPECÇÕES 
ORDINÁRIAS, PARA EFEITOS DE APROVAÇÃO; 

2 . PROPOR AO MINISTRO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL 
OU ORDENAR A REALIZAÇÃO DE INSPECÇÕES AOS 
ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES DA ACÇÃO SOCIAL, CONSOANTE 
O NÍVEL DOS MESMOS; 

3. PARTICIPAR NA AVALIAÇÃO DO MÉRITO PROFISSIONAL DO 
PESSOAL DO MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO 
SOCIAL, QUE DESEMPENHA AS SUAS FUNÇÕES A NÍVEL 
CENTRAL E LOCAL; 

4. PARTICIPAR NA ELABORAÇÃO C IMPLEMENTAÇÃO DOS 
PLANOS DE APOIO E CONTROLO AOS ÓRGÃOS LOCAIS E 
INSTITUIÇÕES DA ACÇÃO SOCIAL; 

5. DIRIGIR, COORDENAR E CONTROLAR AS ACÇÕES REALIZADAS 
PELOS INSPECTORES; 



6. APRESENTAR RELATÓRIOS PERÍODICOS AO MINISTRO DA 
COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL SOBRE O TRABALHO 
REALIZADO; 

7. ENVOLVER FUNCIONÁRIOS DE OUTROS ÓRGÃOS DO MI-
NISTÉRIO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL 
SEMPRE QUE A NATUREZA E A COMPLEXIDADE DAS 
INSPECÇÕES A REALIZAR O EXIGIREM; 

8 . DESEMPENHAR CUTRAS FUNÇÕES DEFINIDAS POLO MI-
NISTRO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL OU 
POR LEI. 

ARTIGO 5 

(Áreas funcionais) 
A INSPECÇÃO DO MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO 

SOCIAL COMPREENDE AS SEGUINTES ÁREAS FUNCIONAIS: 

1. ÁREA DE INSPECÇÃO TÉCNICA; 
2 . ÁREA DE INSPECÇÃO ADMINISTRATIVA: 
3 . ÁREA DE INSPECÇÃO JURÍDICA; 
4 . SECRETARIADO. 

ARTIGO 6 

(Inspectores) 

PARA O DESEMPENHO DAS SUAS FUNÇÕES A INSPECÇÃO E 
CONSTITUÍDA POR UM CORPO DE INSPECTORES COM A SEGUINTE 
COMPOSIÇÃO: 

1. INSPECTORES PARA OS ASSUNTOS TÉCNICOS ESPECÍFICOS; 
2 . INSPECTORES PARA OS ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E FINAN-

CEIROS; 
3 . INSPECTORES PARA OS ASSUNTOS JURÍDICOS. 

ARTIGO 7 

(Inspectores para os assuntos técnicos específicos) 

SÃO FUNÇÕES DOS INSPECTORES PARA OS ASSUNTOS TÉCNICOS 
ESPECÍFICOS: 

1. FISCALIZAI A OBSERVÂNCIA DAS NORMAS TÉCNICAS, A 
ORGANIZAÇÃO E DESEMPENHO DOS ÓRGÃOS E INSTI-
TUIÇÕES DA ACÇÃO SOCIAL; 

2 . AVALIAR E FISCALIZAR O GRAU DE APLICAÇÃO DA POLÍTICA 
NACIONAL DA ACÇÃO SOCIAL DEFINIDA PELO GOVERNO, 
AO NÍVEL DOS ORGIOS E INSTITUIÇÕES DO SECTOR; 

3 . A REALIZAR OUTRAS TAREFAS QUE LHES FOREM SUPERIOR-
MENTE DEFINIDAS. 

ARTIGO 8 

(Inspectores para os assuntos administrativos) 

SÃO FUNÇÕES DOS INSPECTORES PARA OS ASSUNTOS ADMINIS-
TRATIVOS: 

1. VERIFICAR, ANALISAR O AVALIAR OS MECANISMOS DE 
DIRECÇÃO DOS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES DA ACÇÃO 
SOCIAL, E FORMULAR PROPOSTAS PARA A MELHORIA 
DOS MESMOS; 

2 . VERIFICAR, ANALISAR E AVALIAR A UTILIZAÇÃO DOS RECUR-
SOS MATERIAIS E FINANCEIROS AFECTOS AOS ÓRGÃOS 
CENTRAIS E LOCAIS DO MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
DA ACÇÃO SOCIAL, BEM COMO AO NÍVEL DAS INSTI-
TUIÇÕES SUBORDINADAS, COM BASE NAS NORMAS EM 
VIGOR; 

3 . REALIZAR OUTRAS TAREFAS QUE LHES FOREM SUPERIOR-
MENTE ATRIBUÍDAS. 

ARTIGO 9 

(Inspectores para os assuntos jurídicos) 

SÃO FUNÇÕES DOS INSPECTORES PARA OS ASSUNTOS JURÍDICOS: 

1. FISCALIZAR O CUMPRIMENTO DAS NORMAS JURÍDICAS APLI-
CÁVEIS AO SECTOR DA ACÇÃO SOCIAL; 

2 . FISCALIZAR O GRAU DE CUMPRIMENTO DOS ACORDOS DE 
COOPERAÇÃO FIRMADOS ENTRE AS DIFERENTES INSTI-
TUIÇÕES DO MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO 
SOCIAL E OUTRAS ORGANIZAÇÕES OU INSTITUIÇÕES QUE 
INTERVÊM NA ÁREA DA ACÇÃO SOCIAL NO PAÍS; 

3 . PROPOR A REVISÃO DAS NORMAS JURÍDICAS APLICÁVEIS 
AO SECTOR DA ACÇÃO SOCIAL E QUE SE MOSTREM 
DESAJUSTADAS A REALIDADE OU QUE ESTEJAM ULTRA-
PASSADAS; 

4 . APOIAR E ACTUALIZAR OS INSPECTORES DAS OUTRAS ÁREAS. 
EM MATÉRIA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE APLICÁVEL AO 
SECTOR DA ACÇÃO SOCIAL CUJO CONHECIMENTO PELOS 
FUNCIONÁRIOS E PELO PÚBLICO EM GERAL SE MOSTRE 
INDISPENSÁVEL; 

5 . PROPOR MEDIDAS PARA A DIVULGAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL AO SECTOR DA ACÇÃO SOCIAL CUJO CONHE-
CIMENTO PELOS FUNCIONÁRIOS E PELO PÚBLICO EM 
GERAL SE MOSTRE INDISPENSÁVEL. 

6 . RECOLHER E COMPILAR TODA A LEGISLAÇÃO VIGENTE ATI-
NENTE AO SECTOR DA ACÇÃO SOCIAL; 

7. REALIZAR AS DEMAIS TAREFAS QUE LHES FOREM SUPERIOR-
MENTE ATRIBUÍDAS. 

ARTIGO 10 

(Secretariado) 

SÃO FUNÇÕES DO SECRETARIADO: 

1. RECOLHER E COMPILAR AS PUBLICAÇÕES CUJO CONTEÚDO 
SE RELACIONE COM O TRABALHO DE ACÇÃO SOCIAL, 
QUER EM JORNAIS E REVISTAS QUER NAS DEMAIS PUBLI-
CAÇÕES; 

2 . GARANTIR A DACTILOGRAFIA E ARQUIVO DE RELATÓRIOS C 
OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE PARA A ÁREA DA 
INSPECÇÃO; 

3 . GARANTIR A RÁPIDA CIRCULAÇÃO DA CORRESPONDÊNCIA; 
4 . REALIZAR OUTRAS TAREFAS QUE LHE FOREM ATRIBUÍDAS. 

C A P I T U L O I I I 

Disposições diversas 

ARTIGO 11 

(Sigio profissional) 

OS FUNCIONÁRIOS AO SERVIÇO DA INSPECÇÃO DO MINISTÉRIO 
DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL SÃO OBRIGADOS A GUARDAR 
SIGILO PROFISSIONAL, NÃO PODENDO, EM CASO ALGUM, REVELAR 
OS ASSUNTOS DE SERVIÇO, MESMO DEPOIS DO TERMO DAS FUNÇÕES, 
SOB PENA DE PROCEDIMENTO CRIMINAL, DISCIPLINAR OU CIVIL. 

ARTIGO 12 

(Incompatibilidades) 

É VEDADA AOS FUNCIONÁRIOS DA INSPECÇÃO DO MINISTÉRIO 
DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL A EXECUÇÃO DE QUAISQUER 
ACÇÕES DE NATUREZA INSPECTIVA OU DISCIPLINAR EM QUE SEJAM 
VISADOS O SEU CÔNJUGE, PARENTES OU AFINS EM QUALQUER GRAU 
DA LINHA RECTA OU ATÉ AO TERCEIRO GRAU DA LINHA COLATERAL. 

ARTIGO 13 

(Colaboração com outras entidades) 

1. OS INSPECTORES DO MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO DA 
ACCÃO SOCIAL DEVEM COLABORAR COM AS INSPECÇÕES DE OUTROS 
MINISTÉRIOS OU ORGANISMOS DO ESTADO, SEMPRE QUE ISSO SE 
MOSTRE CONVENIENTE A REALIZAÇÃO DOS OBJECTIVOS COMUNS. 

2 . OS INSPECTORES DO MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO DA 
ACCÃO SOCIAL PODEM SOLICITAR AS AUTORIDADES POLICIAIS A 



COLABORAÇÃO QUE SE MOSTRE ESTRITAMENTE NECESSÁRIA AO EXER-
CÍCIO DAS SUAS FUNÇÕES, DESIGNADAMENTE NOS CASOS DE RESIS-
TÊNCIA A ESSE EXERCÍCIO POR PARTE DOS DESTINATÁRIAS. 

Diploma Ministerial n.° 56/98 
de 13 de Maio 

O DECRETO N.° 2 8 / 9 7 , DE 10 DE SETEMBRO, DO CONSELHO 
DE MINISTROS, QUE CRIA O INSTITUTO NACIONAL DA ACÇÃO SOCIAL 
( I N A S ) E APROVA O RESPECTIVO ESTATUTO ORGÂNICO, ESTABE-
LECE, NO SEU ARTIGO 2 , QUE O I N A S É UMA INSTITUIÇÃO DO 
ESTADO, DOTADA DE PERSONALIDADE JURÍDICA E AUTONOMIA 
ADMINISTRATIVA, SUBORDINANDO-SE AO MINISTÉRIO DA COORDE-
NAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL. 

CONSIDERANDO A NECESSIDADE DE DISCIPLINAR O RELACIO-
NAMENTO DOS DIVERSOS ÓRGÃOS CENTRAIS E LOCAIS DO MINISTÉ-
RIO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL COM ESTA INSTITUIÇÃO 
SUBORDINADA, AOS SEUS DIVERSOS NÍVEIS, PREVENINDO ASSIM A 
OCORRÊNCIA DE ACTUAÇÕES ARBITRÁRIAS E PREJUDICIAIS AO COR-
RECTO DESEMPENHO DO PAPEL QUE CABE AO I N A S ; 

AO ABRIGO DO DISPOSTO NO DESPACHO PRESIDENCIAL N.° 5 / 9 7 , 
DE 18 DE MARÇO, O VICE-MINISTRO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO 
SOCIAL DETERMINA: 

ARTIGO 1. SÃO APROVADAS AS NORMAS DE RELACIONAMENTO 
ENTRE OS ÓRGÃOS CENTRAIS E LOCAIS DO MINISTÉRIO DA COOR-
DENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL E O INSTITUTO NACIONAL DA ACÇÃO 
SOCIAL, ANEXAS AO PRESENTE DIPLOMA MINISTERIAL, E DO QUAL 
CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE. 

ART. 2 . O PRESENTE DIPLOMA ENTRA IMEDIATAMENTE EM 
VIGOR. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, EM MAPUTO, 
2 3 DE MARÇO DE 1 9 9 8 . - O VICE-MINISTRO DA COORDENAÇÃO 
ÇÂO DA ACÇÃO SOCIAL, Filipe Ricardo Samuel Mandlate. 

Normas de Relacionamento en t re os órgãos centrais e locais 
do Ministério da Coordenação da Acção Social e o Instituto 

Nacional da Acção Social 

C A P Í T U L O I 

do relacionamento com o s órgãos centrais 
SECÇÃO I 

Da direcção do Ministério 
ARTIGO 1 

1. O MINISTRO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, NA SUA 
QUALIDADE DE TITULAR DO ÓRGÃO SUBORDINANTE, EXERCE SOBRE 
O INSTITUTO NACIONAL DA ACÇÃO SOCIAL, ENTRE OUTROS, OS 
PODERES SEGUINTES: 

a) O PODER REGULAMENTAR, CONSISTENTE NA EMISSÃO DE 
NORMAS JURÍDICAS ESPECIFICAMENTE APLICÁVEIS À 
INSTITUIÇÃO, SOB A FORMA DE DIPLOMAS OU DESPA-
CHOS MINISTERIAIS, DENTRO DOS LIMITES FIXADOS 
NA LEI; 

b) O PODER DE SUPERINTENDÊNCIA, CONSISTENTE NA REVO-
GAÇÃO OU MODIFICAÇÃO, NO TODO OU EM PARTE, DAS 
DECISÕES TOMADAS PELA DIRECÇÃO DA INSTITUIÇÃO, 
COM O FUNDAMENTO NA SUA INCONFORMIDADE COM 
A LEI OU COM AS POLÍTICAS, ESTRATÉGIAS OU PROGRA-
MAS DO SECTOR DA ACÇÃO SOCIAL; 

C) O PODER DE DIRECÇÃO, CONSISTENTE EM, DENTRO DOS 
LIMITES LEGAIS, EMITIR DIRECTIVAS, ORDENS OU INSTRU-
ÇÕES DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO PARA A DIRECÇÃO 
DA INSTITUIÇÃO; 

d) O PODER do INSPECÇÃO, CONSISTENTE NA VERIFICAÇÃO 
DA CONFORMIDADE COM A LEI E COM AS POLÍTICAS, 
ESTRATÉGIAS E PROGRAMAS DA ACÇÃO SOCIAL, DAS ACTI-
VIDADES LEVADAS A EFEITO PELA INSTITUIÇÃO, BEM 
COMO DA SUA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO. 

2 . O MINISTRO EXERCE O PODER A QUE SE REFERE A ALÍNEA d) 
DO NÚMERO ANTERIOR, ATRAVÉS DO INSPECTOR-GERAL OU OUTRO 
MEMBRO DO CONSELHO CONSULTIVO DO MINISTRÉRIO DA COORDE-
NAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, MEDIANTE ORDEM EXPRESSA NESSE 
SENTIDO, SEM PREJUÍZO DA INTERVENÇÃO DOS OUTROS ÓRGÃOS DO 
APARELHO DO ESTADO COM COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAR, INSPEC-
CIONAR OU AUDITAR AS ACTIVIDADES DO SECTOR PÚBLICO. 

3 NÃO SÃO ABRANGIDOS PELO DISPOSTO NA ALÍNEA b) DO 
N.° 1 DESTE ARTIGO, OS ACTOS ADMINISTRATIVOS DEFINITIVOS, EXE-
CUTÓRIOS E DE EFICÁCIA EXTERNA, PRATICADOS PELO DIRECTOR DA 
INSTITUIÇÃO, NO EXERCÍCIO DAS COMPETÊNCIAS QUE LHE SÃO EX-
PRESSAMENTE CONFERIDAS POR LEI, OS QUAIS SÃO IMPUGNÁVEIS 
CONTENCIOSAMENTE, A REQUERIMENTO DOS INTERESSADOS. 

SECÇÃO II 

Da direcção do INAS 
ARTIGO 2 

OS ASSUNTOS DO INSTITUTO NACIONAL DA ACÇÃO SOCIAL SÃO 
TRATADOS, JUNTO DA DIRECÇÃO DO MINISTÉRIO, PELO RESPECTIVO 
DIRECTOR OU DIRECTOR-ADJUNTO OU, NA AUSÊNCIA OU IMPEDI-
MENTO DESTES, POR QUEM TIVER SIDO DESIGNADO SUBSTITUTO DO 
DIRECTOR. 

ARTIGO 3 

O DIRECTOR E O DIRECTOR-ADJUNTO DO I N A S SÃO MEMBROS 
DO CONSELHO COORDENADOR E DO CONSELHO CONSULTIVO DO 
MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL. 

ARTIGO 4 

PARA ALÉM DAS CONSAGRADAS NO ESTATUTO ORGÂNICO E NO 
REGULAMENTO INTERNO DO I N A S , O DIRECTOR REALIZA AS SE-
GUINTES FUNÇÕES: 

1. INFORMAR REGULARMENTE O MINISTRO SOBRE AS QUES-
TÕES INERENTES AO FUNCIONAMENTO INTERNO E À 
IMPLEMENTAÇÃO DOS PROGRAMAS DA INSTITUIÇÃO; 

2 . SUBMETER AO MINISTRO, PARA AUTORIZAÇÃO, TODOS OS 
PROGRAMAS, PROJECTOS OU CONTRATOS CUJOS CUSTOS 
ULTRAPASSEM O MONTANTE EQUIVALENTE A CINCO MIL 
DÓLARES AMERICANOS, EM MOEDA NACIONAL, SEM 
PREJUÍZO DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS APLICÁVEIS A ESTA 
MATÉRIA; 

3 . ARTICULAR DIRECTAMENTE COM OS MEMBROS DO CON-
SELHO CONSULTIVO DO MINISTÉRIO, PARA COORDENA-
ÇÃO, INFORMAÇÃO E ORIENTAÇÃO SOBRE A CONCEPÇÃO, 
ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DOS PROGRAMAS DA INSTI-
TITUIÇÃO; 

4 . ESTABELECER CONTACTO PESSOAL COM OS DIRECTORES PRO-
VINCIAIS DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, 
QUANDO EM VISITA ÀS PROVÍNCIAS, INFORMANDO-OS 
SOBRE AS OPÇÕES DO I N A S NO QUADRO DOS PRO-
GRAMAS OU PROJECTOS DEFINIDOS PARA OS TERRITÓ-
RIOS RESPECTIVOS, BEM COMO PARA A AUSCULTAÇÃO 
DAS PREOCUPAÇÕES LOCAIS RELACIONADAS COM O 
CAMPO DE ACTUAÇÃO DA INSTITUIÇÃO. 



SECÇÃO III 

Dos membros do Conselho Consultivo do Ministério 
ARTIGO 5 

OS MEMBROS DO CONSELHO CONSULTIVO ARTICULAM DIRECTA-
MENTE COM O DIRECTOR OU COM O DIRECTOR-ADJUNTO DO I N A S , 
NO DOMÍNIO DA COORDENAÇÃO E INFORMAÇÃO RELATIVOS À CON-
CEPÇÃO, FORMULAÇÃO OU IMPLEMENTAÇÃO DE PLANOS, ORÇAMEN-
TOS, PROJECTOS OU PROGRAMAS DA ÁREA RESPECTIVA É QUE TENHAM 
ALGUMA CONEXÃO OU SIMILITUDE COM O OBJECTO DAQUELA INS-
TITUIÇÃO. 

ARTIGO 6 

1. OS MEMBROS DO CONSELHO CONSULTIVO EMITEM INSTRU-
ÇÕES DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO PARA A DIRECÇÃO DO I N A S , 
NOS CASOS EM QUE ESSE PODER LHE TENHA SIDO EXPRESSAMENTE 
DELEGADO PELO MINISTRO. 

2 . NÃO ESTÃO COMPREENDIDAS NESTE ARTIGO AS INSTRUÇÕES 
OU ORDENS DE NATUREZA PANTUAL E QUE DERIVEM DA NECESSIDA-
DE DO CUMPRIMENTO URGENTE OU IMEDIATO DE DECISÕES DO 
GOVERNO OU DO MINISTRO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL. 

3 . NAS SUAS DESLOCAÇÕES ÀS PROVÍNCIAS, OS MEMBROS DO 
CONSELHO CONSULTIVO DO MINISTÉRIO PODEM VISITAR AS DELE-
GAÇÕES OU SUBDELEGAÇÕES DO I N A S , DANDO INSTRUÇÕES OU 
ORDENS AOS RESPECTIVOS DIRIGENTES, OBEDECENDO, COM AS NECES-
SÁRIAS ADAPTAÇÕES, AO DISPOSTO NO ARTIGO 8. 

C A P I T U L O I I 

Do relacionamento com os órgãos locais 

SECÇÃO I 

Do director provincial 
ARTIGO 7 

O DIRECTOR PROVINCIAL, NA SUA QUALIDADE DE MEMBRO DO 
GOVERNO PROVINCIAL E TITULAR DO ÓRGÃO LOCAL DO MINISTÉ-
RIO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL EXERCE AS SEGUINTES 
FUNÇÕES, NA SUA RELAÇÃO COM O DELEGADO DO I N A S : 

1. SOLICITAR INFORMAÇÕES OU RELATÓRIOS PERIÓDICOS, SOBRE 
A IMPLEMENTAÇÃO DOS PROJECTOS E PROGRAMAS EM 
CURSO NA PROVÍNCIA E QUE SEJAM DA RESPONSABILI-
DADE ESPECÍFICA DO I N A S ; 

2 . TRANSMITIR AO DELEGADO DO I N A S AS CONCLUSÕES, 
DECISÕES, ORIENTAÇÕES OU RECOMENDAÇÕES DO GO-
VERNO PROVINCIAL OU DA DIRECÇÃO PROVINCIAL, 
CUJO CONTEÚDO SE RELACIONE COM O ÂMBITO DA 
ACTUAÇÃO DO I N A S E QUE NÃO FIRA AS DISPOSIÇÕES 
LEGAIS; 

3 . REALIZAR ENCONTROS REGULARES COM O DELEGADO DO 
I N A S , COM VISTA A TROCAR INFORMAÇÕES, COORDE-

NAR OU INTEGRAR OS PROJECTOS OU PROGRAMAS, NO 
QUE TOCA AOS LOCAIS OU AOS GRUPOS ALVOS DA SUA 
IMPLEMENTAÇÃO; 

4 . AUTORIZAR, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA QUE LHE É 
DELEGADA PELO MINISTRO, A IMPLEMENTAÇÃO DOS 
PROGRAMAS, PROJECTOS OU CONTRATOS QUE LHE SEJAM 
SUBMETIDOS PELO DELEGADO DO I N A S , CUJOS CUSTOS 
NÃO ULTRAPASSEM O MONTANTE EQUIVALENTE A MIL 
DÓLARES AMERICANOS, EM MOEDA NACIONAL, SEM 
PREJUÍZO DA OBSERVÂNCIA DAS NORMAS LEGAIS APLI-
CÁVEIS A ESTA MATÉRIA. 

ARTIGO 8 

1. NAS SUAS DESLOCAÇÕES AOS DISTRITOS, O DIRECTOR PROVIN-
CIAL DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL PODE VISITAR AS SUB-
DELEGAÇÕES DO I N A S , ONDE ELAS EXISTAM, INTEIRANDO-SE DA 

SUA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO E EMITINDO INSTRUÇÕES 
AOS SUBDELEGADOS RESPECTIVOS, COM VISTA À CORRECÇÃO DOS 
ERROS VERIFICADOS OU PARA SUPERAÇÃO DAS DIFICULDADES CONS-
TATADAS. 

2 . AS INSTRUÇÕES A QUE SE REFERE O NÚMERO ANTERIOR NÃO 
INCLUEM AQUELAS QUE IMPLIQUEM A REVOGAÇÃO OU MODIFICA-
ÇÃO DAS INSTRUÇÕES DADAS PELOS ÓRGÃOS SUPERIORES DO I N A S , 
NEM AS QUE VIOLEM AS DISPOSIÇÕES LEGAIS. 

3 . SEMPRE QUE O DIRECTOR PROVINCIAL DA COORDENAÇÃO 
DA ACÇÃO SOCIAL EMITA AS INSTRUÇÕES A QUE SE REFERE O N.° 1 
DO PRESENTE ARTIGO, COMUNICARÁ O FACTO AO DELEGADO DO 
I N A S , LOGO APÓS O SEU REGRESSO, PARA EFEITOS DA TOMADA 
DAS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS 

SECÇÃO II 

Do delegado do lNAS 
ARTIGO 9 

O DELEGADO DO I N A S É MEMBRO DO COLECTIVO E DO CON-
SELHO COORDENADOR DA DIRECÇÃO PROVINCIAL DA COORDENA-
ÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL. 

ARTIGO 10 

A PARTICIPAÇÃO DO DELEGADO NOS ÓRGÃOS REFERIDOS NO 
ARTIGO ANTECEDENTE NÃO PREJUDICA O FUNCIONAMENTO DOS 
ÓRGÃOS CONSULTIVOS PRÓPRIOS DO I N A S NEM OBSTA AO CUMPRI-
MENTO DOS PROGRAMAS AGENDADOS OU TRAÇADOS NO INTERESSE 
ATENDÍVEL DA INSTITUIÇÃO. 

ARTIGO 11 

NA SUA RELAÇÃO COM O DIRECTOR PROVINCIAL DA COORDENA-
ÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, AO DELEGADO DO I N A S CUMPRE: 

A) FORNECER AS INFORMAÇÕES, RELATÓRIOS OU DADOS ESTA-
TÍSTICOS SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DOS PROJECTOS E 
PROGRAMAS DA INSTITUIÇÃO NA PROVÍNCIA; 

B) RECEBER ORALMENTE OU POR ESCRITO, AS CONCLUSÕES, 
DECISÕES, ORIENTAÇÕES OU RECOMENDAÇÕES DO 
GOVERNO PROVINCIAL OU DA DIRECÇÃO PROVINCIAL, 
CUJO CONTEÚDO SE PRENDA COM O OBJECTO DA INSTI-
TUIÇÃO; ESTUDAR E CANALIZAR AS MESMAS AO DIREC-
TOR DO I N A S , PARA CONHECIMENTO, PONDERAÇÃO 
OU CONSIDERAÇÃO; 

c ) ACATAR E IMPLEMENTAR AS DECISÕES DO GOVERNO 
PROVINCIAL QUE SEJAM TRANSMITIDAS PELO DIRECTOR 
PROVINCIAL, QUE NÃO VIOLEM AS DISPOSIÇÕES LE-
GAIS E QUE NÃO CONTRARIEM AS INSTRUÇÕES DA DI-
RECÇÃO DA INSTITUIÇÃO, DEVENDO INFORMAR DO 
FACTO O DIRECTOR DO I N A S ; 

cl) PARTICIPAR NOS ENCONTROS A QUE SE REFERE O N.° 3 
DO ARTIGO 7; 

e) SUBMETER AO DIRECTOR PROVINCIAL, PARA APRECIAÇÃO 
E AUTORIZAÇÃO, TODOS OS PROGRAMAS, PROJECTOS OU 
CONTRATOS DE ÂMBITO LOCAL, CUJOS CUSTOS NÃO 
ULTRAPASSEM O MONTANTE EQUIVALENTE A MIL DÓ-
LARES AMERICANOS, EM MOEDA NACIONAL; 

F) RECEBER E REGISTAR AS INFORMAÇÕES MENCIONADAS NO 
N.° 3 DO ARTIGO 8 , TOMANDO AS PROVIDÊNCIAS OU 
MEDIDAS NECESSÁRIAS. 

SECÇÃO III 

Do representante distrital da Acção Social 
ARTIGO 12 

O REPRESENTANTE DISTRITAL DA ACÇÃO SOCIAL, NA SUA QUALI-
LIDADE DE ELEMENTO DE LIGAÇÃO ENTRE O GOVERNO DISTRITAL 



E A DIRECÇÃO PROVINCIAL DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, 
EXERCE AS SEGUINTES FUNÇÕES, NA SUA RELAÇÃO COM O SUBDELE-
GADO DO I N A S , ONDO ESTE EXISTA: 

1. SOLICITAR INFORMAÇÕES OU RELATÓRIOS PERIÓDICOS, SOBRE 
A IMPLEMENTAÇÃO DOS PROJECTOS E PROGRAMAS 
EM CURSO NO DISTRITO E QUE SEJAM DA RESPONSA-
BILIDADE ESPECÍFICA DO I N A S ; 

2. TRANSMITIR AO SUBDELEGADO AS CONCLUSÕES, DECISÕES, 
ORIENTAÇÕES OU RECOMENDAÇÕES DO GOVERNO DIS-
TRITAL, CUJO CONTEÚDO SE RELACIONE COM O ÂMBITO 
DA ACTUAÇÃO DO I N A S E QUE NÃO VIOLEM A LEI 
O AS NORMAS OU INSTRUÇÕES SUPERIORES; 

3. REALIZAR ENCONTROS REGULARES COM O SUBDELEGADO 
DO I N A S , COM VISTA A TROCA DE INFORMAÇÕES E EX-
PERIÊNCIAS, BEM como PARA A COORDENAÇÃO DE 
ESFORÇOS E APOIO MÚTUO NA IMPLEMENTAÇÃO DOS 
PROGRAMAS DO I N A S . 

SECÇÃO IV 

Do subdelegado do INAS 
ARTIGO 13 

O SUBDELEGADO DO I N A S É MEMBRO DO CONSELHO COORDE-
NADOR DA DIRECÇÃO PROVINCIAL DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO 
SOCIAL. 

ARTIGO 14 

NA SUA RELAÇÃO COM O REPRESENTANTE DISTRITAL DA ACÇÃO 
SOCIAL, O SUBDELEGADO CUMPRE AS SEGUINTES FUNÇÕES: 

A) FORNECER INFORMAÇÕES, RELATÓRIOS OU DADOS ESTATÍS-
TICOS SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DOS PROGRAMAS C 
PROJECTOS DO I N A S NO DISTRITO; 

b) RECEBER AS CONCLUSÕES, DECISÕES, ORIENTAÇÕES OU 
INSTRUÇÕES DO GOVERNO DISTRITAL, CUJO CONTEÚDO 
ESTEJA LIGADO AO CAMPO DA ACÇÃO DO I N A S E 
QUE NÃO CONTRARIEM A LEI E AS NORMAS E INSTRU-
ÇÕES SUPERIORES; 

c) ESTUDAR E ENVIAR AS CONCLUSÕES, ORIENTAÇÕES OU 
INSTRUÇÕES A QUE SE REFERE A ALÍNEA ANTERIOR AO 
DELEGADO, PARA CONHECIMENTO, PONDERAÇÃO, CON-
SIDERAÇÃO OU PARA A SUA CANALIZAÇÃO AOS ÓRGÃOS 
SUPERIORES DO I N A S ; 

d) PARTICIPAR NAS SESSÕES DO CONSELHO COORDENADOR 
DA DIRECÇÃO PROVINCIAL DA COORDENAÇÃO DA 
ACÇÃO SOCIAL E NOS ENCONTROS REFERIDOS NO N.° 3 
DO ARTIGO 12, OBEDECENDO, COM AS NECESSÁRIAS 
ADAPTAÇÕES AO DISPOSTO NO ARTIGO 10 DO PRESENTE 
DIPLOMA. 

C A P I T U L O I I I 

Disposições diversas 
ARTIGO 15 

(Sanções) 

AS VIOLAÇÕES ÀS NORMAS CONSTANTES DO PRESENTE DIPLOMA 
SÃO PASSÍVEIS DE PROCEDIMENTO DISCIPLINAR, SEM PREJUÍZO 

DO PROCEDIMENTO CRIMINAL OU CIVIL, NOS TERMOS DO ARTIGO 
174 DO ESTATUTO GERAL DOS FUNCIONÁRIOS DO ESTADO. 

ARTIGO 16 

(Dever de informação) 

1. OS DIRECTORES PROVINCIAIS DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO 
SOCIAL DEVEM, TRIMESTRALMENTE E SEMPRE QUE AS CIRCUNSTÂN-
CIAS O EXIGIREM, INFORMAR O MINISTRO DA COORDENAÇÃO DA 
ACÇÃO SOCIAL E O GOVERNADOR PROVINCIAL RESPECTIVO, SOBRE 

O PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DAS NORMAS CONSTANTES DO PRE-
SENTE DIPLOMA. 

2. AOS DELEGADOS CUMPRE INFORMAR O DIRECTOR DO I N A S , 
OBSERVANDO A PERIODICIDADE ESTABELECIDA INTERNAMENTE, E 
SEMPRE QUE AS CIRCUNSTÂNCIAS ASSIM O DITAREM, SOBRE O 
CUMPRIMENTO DAS PRESENTES NORMAS. 

3 . AOS REPRESENTANTES DISTRITAIS DA ACÇÃO SOCIAL E AOS 
SUBDELEGADOS DO I N A S CUMPRE INFORMAR PERIODICAMENTE 
OS RESPECTIVOS SUPERIORES HIERÁRQUICOS SOBRE A IMPLEMENTA-
ÇÃO DO PRESENTE DIPLOMA. 

Diploma Ministerial n.° 57/98 
de 13 de Maio 

O CONTEÚDO DO ARTIGO 18 DO REGULAMENTO INTERNO DO 
INSTITUTO NACIONAL DA ACÇÃO SOCIAL ( I N A S ) , DADA A SUA 
FORMULAÇÃO, TEM VINDO A SUSCITAR DÚVIDAS NA SUA INTERPRE-
TAÇÃO, PONDO EM CAUSA O ENTENDIMENTO UNIFORME DA MA-
TÉRIA QUE PRETENDE REGULAR. 

HAVENDO NECESSIDADE DE FIXAR O SENTIDO DA REDACÇÃO DO 
REFERIDO ARTIGO, DE MODO A SANAR AS DÚVIDAS SUSCITADAS; 

NOS TERMOS DO DESPACHO PRESIDENCIAL N.° 5 / 9 7 , DE 18 DE 
MARÇO, O VICE-MINISTRO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL 
DETERMINA: 

ARTIGO 1. A REDACÇÃO DO ARTIGO 18 DO REGULAMENTO INTER-
NO DO INSTITUTO NACIONAL DA ACÇÃO SOCIAL ( I N A S ) PASSA A 
SER A SEGUINTE: 

«AS DELEGAÇÕES E SUBDELEGAÇÕES DO I N A S DESEM-
PENHAM AS SEGUINTES FUNÇÕES: 

1. EM ARTICULAÇÃO COM OS ÓRGÃOS LOCAIS DO ESTADO 
E OUTRAS INSTITUIÇÕES IDENTIFICAR INDIVÍDUOS 
ELEGÍVEIS PARA BENEFICIAREM DO SUBSÍDIO DE 
ALIMENTOS, E CONCEDER-LHES O AUXÍLIO NECES-
SÁRIO. 

2. RECEBER AS CANDIDATURAS A BENEFICIÁRIOS DO 
SUBSÍDIO DE ALIMENTOS E DEFERIR AQUELAS QUE 
PREENCHEREM OS REQUISITOS FIXADOS NA LEI. 

3. APOIAR, ORIENTAR E CONTROLAR A EXECUÇÃO DOS 
PROJECTOS E PROGRAMAS DE GERAÇÃO DE RENDI-
MENTOS, QUER OS QUE SEJAM DA INICIATIVA DO 
I N A S QUER OS QUE ESTEJAM A .SER IMPLEMEN-
TADOS POR BENEFICIÁRIOS DA INSTITUIÇÃO. 

4. COLABORAR COM ORGANIZAÇÕES, ASSOCIAÇÕES COMU-
NITÁRIAS E GRUPOS DE INDIVÍDUOS INTERESSADOS, 
NA REALIZAÇÃO DE OUTRAS ACÇÕES QUE VISEM O 
INCREMENTO DO AUXÍLIO ÀS POPULAÇÕES BENEFI-
CIÁRIAS DOS PROJECTOS E PROGRAMAS DO I N A S . 

5. PRESTAR CONTAS REGULARMENTE A DIRECÇÃO DO 
I N A S SOBRE O DESENVOLVIMENTO DAS SUAS 
ACTIVIDADES. 

6. REALIZAR OUTRAS FUNÇÕES QUE LHES SEJAM COME-
TIDAS SUPERIORMENTE OU POR LEI». 

ART. 2 . O PRESENTE DIPLOMA ENTRA IMEDIATAMENTE EM 
VIGOR. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, EM MA-
PUTO, 2 3 DE MARÇO DE 1998 . - O VICE-MINISTRO DA COOR-
DENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, Filipe Ricardo Samuel Mandlate. 

Diploma Ministerial n.° 58/98 
de 13 de Maio 

O REGULAMENTO INTERNO DO INSTITUTO NACIONAL DA ACÇÃO 
SOCIAL ( I N A S ) , APROVADO PELO DIPLOMA MINISTERIAL 



N.° 1 2 / 9 8 , DE 12 DE FEVEREIRO, NO SEU ARTIGO 2 7 , ESTABELECE 
QUE, ENQUANTO NÃO ENTRAREM EM EFECTIVO FUNCIONAMENTO 
AS DELEGAÇÕES DO I N A S , A DIRECÇÃO DOS ASSUNTOS DESTA 
INSTITUIÇÃO DO ESTADO SUBORDINADA AO MINISTÉRIO DA COOR-
DENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL FICA ACOMETIDA AOS DIRECTORES 
PROVINCIAIS DO PLANO E FINANÇAS E AOS DIRECTORES PROVIN-
CIAIS DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, REPECTIVAMENTE 
COMO DELEGADOS E COMO DELEGADOS ADJUNTOS PARA A ÁREA 
SOCIAL. 

A EXPERIÊNCIA COLHIDA AO LONGO DA IMPLEMENTAÇÃO DO 
CITADO PRECEITO LEGAL DEMONSTROU QUE TEM SIDO O DIRECTOR 
PROVINCIAL DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL QUEM REALIZA 
NA PRÁTICA, E PORQUE SE TRATA DE MATÉRIAS INERENTES AO SEU 
PELOURO, A MAIORIA DAS ACTIVIDADES QUE CONSTITUEM O OBJEC-
TO DO INSTITUTO NACIONAL DA ACÇÃO SOCIAL, AO NÍVEL DE TER-
RITÓRIO RESPECTIVO, SEM, TODAVIA, SUBALTERNIZAR O IMPORTANTE 
PAPEL DESEMPENHADO PELO DIRECTOR PROVINCIAL DO PLANO E 
FINANÇAS, NO QUE DIZ RESPEITO A MATÉRIAS DE NATUREZA 
FINANCEIRA LIGADAS AO I N A S . 

URGE, POR ISSO, INTRODUZIR AS NECESSÁRIAS CORRECÇÕES AO 
CITADO ARTIGO, A LUZ DA REALIDADE CONSTATADA, DE MODO A CON-
FERIR MAIOR DINÂMICA E EFICIÊNCIA AO FUNCIONAMENTO DA 
INSTITUIÇÃO, A NÍVEL LOCAL, ENQUANTO AS DELEGAÇÕES DO I N A S 
NÃO ESTIVEREM EM FUNCIONAMENTO. 

NESTES TERMOS E AO ABRIGO DO DESPACHO PRESIDENCIAL 
N.° 5 / 9 7 , DE 14 DE MARÇO, O VICE-MINISTRO DA COORDENAÇÃO 
DA ACÇÃO SOCIAL DETERMINA: 

ARTIGO 1. ENQUANTO NÃO ENTRAREM EM EFECTIVO FUNCIO-
NAMENTO AS DELEGAÇÕES A QUE SE REFERE O N.° 2 DO ARTIGO 3 
DO REGULAMENTO INTERNO DO I N A S , A DIRECÇÃO DOS ASSUNTOS 
DESTA INSTITUIÇÃO A NÍVEL DE PROVÍNCIA, FICA ACOMETIDA AOS 
DIRECTORES PROVINCIAIS DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, 
COMO DELEGADOS, COADJUVADOS, TRANSITORIAMENTE, PELOS DI-
RECTORES PROVINCIAIS DO PLANO E FINANÇAS, SENDO ESTES ÚLTI-
MOS RESPONSÁVEIS PELA ÁREA FINANCEIRA. 

ART. 2 . AS ANTIGAS DELEGAÇÕES DO EXTINTO GABINETE DE 
APOIO À POPULAÇÃO VULNERÁVEL ( G A P V U ) PASSAM A DESIG-
NAR-SE POR SUBDELEGAÇÕES DO INSTITUTO NACIONAL DA ACÇÃO 
SOCIAL ( INAS) . 

ART. 3. É REVOGADO O ARTIGO 2 7 DO REGULAMENTO, INTERNO 
DO INSTITUTO NACIONAL DA ACÇÃO SOCIAL, APROVADO PELO 
DIPLOMA MINISTERIAL N.° 1 2 / 9 8 , DE 18 DE FEVEREIRO. 

ART. 4 . O PRESENTE DIPLOMA MINISTERIAL ENTRA IMEDIATA-
MENTE EM VIGOR. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO DA ACÇÃO SOCIAL, EM MAPUTO, 
2 3 DE MARÇO DE 1998. - O VICE-MINISTRO DA COORDENAÇÃO 
DA ACÇÃO SOCIAL, Filipe Ricardo Samuel Mandlate. 

CONSEHO NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA 

Resolução n.° 2 /98 
de 23 de Fevereiro 

TORNANDO-SE NECESSÁRIO PROCEDER À ALTERAÇÃO NA NOMEN-
CLATURA DE FUNÇÕES E CATEGORIAS A VIGORAR NO APARELHO DO 
ESTADO, APROVADO PELO DECRETO N.° 4 1 / 9 0 , DE 2 9 DE DEZEM-
BRO; 

SOB PROPOSTA DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E AO ABRIGO 
DO DISPOSTO NO ARTIGO 5 DO DECRETO ACIMA REFERIDO, O 
CONSELHO NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA DETERMINA: 

1. NA NOMENCLATURA DE FUNÇÕES E CATEGORIAS PROFISSIONAIS 
em VIGOR NO APARELHO DO ESTADO, SÃO ACRESCIDAS AS FUNÇÕES 

ABAIXO INDICADAS, A QUE CORRESPONDEM OS NÍVEIS SALARIAIS 
QUE SE INDICAM: 

Nomenclatura Nivel salarial 
ASSESSOR DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO 

B1 
CHEFE DO GABINETE DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL ADMI-

NISTRATIVO II 
SECRETÁRIO PARTICULAR DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL 

ADMINISTRATIVO II 

2 . SÃO ALTERADOS OS NÍVEIS SALARIAIS DAS SEGUINTES DESIG-
NAÇÕES QUE PASSAM A CONSTITUIR FUNÇÕES: 

CONTADOR-GERAL B1 
CONTADAR-GERAL-ADJUNTO B2 

3. SÃO APROVADOS OS QUALIFICADORES PROFISSIONAIS DAS 
FUNÇÕES CONSTANTES DOS NÚMEROS ANTERIORES E QUE CONSTI-
TUEM ANEXOS A ESTA RESOLUÇÃO, DELA FAZENDO PARTE INTE-
GRANTE, SUBSTITUINDO-SE AS DO N.° 2 , APROVADOS PELA RESO-
LUÇÃO N.° 1 / 9 5 , DE 17 DE MAIO. 

4 . SÃO ALTERADOS OS CONTEÚDOS DAS NOMENCLATURAS DAS 
CATEGORIAS PROFISSIONAIS DE SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL 
ADMINISTRATIVO, CONTADOR VERIFICADOR CHEFE, CONTADOR 
VERIFICADOR A (PRINCIPAL, 1.A E 2.A), CONTADOR VERIFICADOR 
B (PRINCIPAL, 1.A E 2.A), CONTADOR VERIFICADOR C (PRINCIPAL, 
1.A E 2.A), APROVADAS PELA RESOLUÇÃO N.° 1 / 9 5 , DE 17 DE 
MAIO, PASSANDO A TER OS CONTEÚDOS EM ANEXO E QUE FAZEM 
PARTE DESTA RESOLUÇÃO. 

5. É ACRESCENTADA À CARREIRA DE INFORMÁTICA A CATEGORIA 
DE OPERADOR DE SISTEMA C (PRINCIPAL, 1.A E 2.A), A QUE COR-
RESPONDE O NÍVEL SALÁRIAL ML, M 2 E M 3 , RESPECTIVAMENTE, 
CUJO QUALIFICADOR E CONTEÚDO DE TRABALHO EM ANEXO FAZEM 
PARTE DESTA RESOLUÇÃO. 

6. A PRESENTE RESOLUÇÃO ENTRA IMEDIATAMENTE EM VIGOR. 

CONSELHO NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, EM MAPUTO, 2 3 
DE FEVEREIRO DE 1998. - O PRESIDENTE DO CONSELHO NA-
CIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, Alfredo Maria de São Bernardo 
Cepeda Gamito. 

Código 3409 

ANEXOS 

Assessor do Presidente do Tribunal Administrativo 

Conteúdo do trabalho: 
a) ELABORA, COORDENA E DIRIGE ESTUDOS E EMITE PARE-

CERES SOBRE O DESENVOLVIMENTO E APERFEIÇOA-
MENTO DO SECTOR; 

b) INTERVÉM NA PREPARAÇÃO DE PROJECTOS DE INSTRUÇÕES; 
c) ORGANIZA E MANTÉM ACTUALIZADA A COLECTÂNIÁ DE 

LEGISLAÇÃO DE INTERESSE PARA O DESENVOLVIMENTO 
DAS ACTIVIDADES DO SECTOR, PROMOVENDO A SUA 
DIVULGAÇÃO; 

d) ELABORA COMENTÁRIOS, NOTAS EXPLICATIVAS E TRABALHOS 
PARA A MELHOR COMPREENSÃO E APLICAÇÃO UNITÁRIA 
DA LEGISLAÇÃO DO ESTADO ATINENTE À ÁREA DE 
ACTUAÇÃO DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO; 

e) REALIZA ESTUDOS E ELABORA PARECERES SOBRE O APER-
FEIÇOAMENTO DO PROCESSO E TECNOLOGIA DA ADMI-
NISTRAÇÃO, CONFORME DETERMINAÇÕES DO PRESIDEN-
TE; 

F) PESQUISA, ESTUDA, DIAGNOSTICA NECESSIDADES E PROPÕE 
POLÍTICAS, PLANOS, PROGRAMAS E OU NORMAS DE 
FORMAÇÃO NA ÁREA DO PESSOAL; 



G) PROMOVE A REALIZAÇÃO DOS CURSOS DE FORMAÇÃO, PA-
LESTRAS E SEMINÁRIOS DE ACORDO COM AS POLÍTICAS, 
PLANOS E PROGRAMAS APROVADOS; 

h) COORDENA AS ACÇÕES NA ÁREA DA COOPERAÇÃO INTER-
NACIONAL E INTERCÂMBIO INTER-INSTITUCIONAL; 

I) PROMOVE, ATRAVÉS DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO EM 
GERAL, A DIVULGAÇÃO DAS ACTIVIDADES DO TRIBUNAL; 

J) PROMOVE A PREPARAÇÃO DE PUBLICAÇÕES DO TRIBUNAL; 
k) ASSISTE O PRESIDENTE EM TODOS OS ASSUNTOS POR ELE 

SOLICITADOS; 
L) REALIZA ACTIVIDADES DE MAIOR OU MENOR COMPLEXI-

DADE, QUANDO NECESSÁRIO; 
M) REALIZA OUTRAS ACTIVIDADES IMPOSTAS POR LEI E PELO 

PRESIDENTE. 

Requisitos: 
- NÍVEL SUPERIOR - LICENCIATURA; 
- TER EXERCIDO FUNÇÕES TÉCNICAS POR UM PERÍODO NÃO 

INFERIOR A CINCO ANOS COM BOAS INFORMAÇÕES; 
- DEVE DOMINAR A PRINCIPAL LEGISLAÇÃO DO SECTOR E 

DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL; 
- DEVE CONHECER A POLÍTICA ECONÓMICA E FINANCEIRA 

DO PAÍS. 
CÓDIGO 3414 

Chefe do Gabinete do Presidente do Tribunal Administrativo 
Conteúdo do trabalho: 

a) CHEFIA, ORIENTA E CONTROLA A ACTIVIDADE DOS FUN-
CIONÁRIOS DO GABINETE DO PRESIDENTE; 

b) ELABORA A CORRESPONDÊNCIA DO GABINETE E ASSINA 
O QUE O DIRIGENTE DETERMINAR; 

C) ORGANIZA E PREPARA OS DOCUMENTOS PARA DESPACHO 
DO DIRIGENTE; 

d) EMITE PARECER SOBRE OS ASSUNTOS DA SUA COMPETÊN-
CIA A SEREM SUBMETIDOS A DECISÃO DO DIRIGENTE; 

e) ORGANIZA A RECEPÇÃO, EXPEDIÇÃO, REPRODUÇÃO, CIR-
CULAÇÃO, ARQUIVO E SEGURANÇA DOS DOCUMENTOS; 

F) TRANSMITE AOS DIVERSOS SECTORES AS ORIENTAÇÕES 
E INSTRUÇÕES DEFINIDAS PELO DIRIGENTE; 

g) ASSEGURA, COORDENA E CONTROLA O APOIO LOGÍSTICO 
E PROTOCOLAR AO DIRIGENTE; 

h) SUPERVISIONA A UTILIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DO EQUIPA-
MENTO AFECTO AO GABINETE E PROVIDENCIA PARA 
QUE O MESMO SE MANTENHA EM DEVIDA ORDEM; 

I) REALIZA OUTRAS TAREFAS SIMILARES DE MAIOR OU MENOR 
COMPLEXIDADE, QUANDO DETERMINADAS PETO RES-
PECTIVO DIRIGENTE. 

Requisitos: 
- TER PELO MENOS A CATEGORIA DE TÉCNICO DE ADMINIS-

TRAÇÃO DE 2.A, OU TÉCNICO C DE 1.A, COM MAIS DC 
TRÊS ANOS DE SERVIÇO NESSA CATEGORIA; 

- TER EXPERIÊNCIA DE DIRECÇÃO E CHEFIA OU DE INSPEC-
ÇÃO PELO PERÍODO MÍNIMO DE TRÊS ANOS, COM 
BOAS INFORMAÇÕES; 

- TER CONHECIMENTO GERAL DA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
DO SECTOR, DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL, DAS NORMAS 
DE ORGANIZAÇÃO ESTATAL, DAS NORMAS DC ORGANIZA-
ÇÃO E FUNCIONAMENTO DO APARELHO DO ESTADO. 

Código 3410 
Secretário Particular do Presidente 

do Tribunal Administrativo 
Conteúdo do trabalho: 

a) ELABORA O PROGRAMA DA ACTIVIDADE DIÁRIA DO PRE-
SIDENTE E ZELA PELA SUA EXECUÇÃO; 

b) ESTABELECE A LIGAÇÃO ENTRE O PRESIDENTE DO TRIBU-
NAL ADMINISTRATIVO E OS DEMAIS DIRIGENTES DO 
ESTADO; 

C) ESTABELECE A LIGAÇÃO ENTRE O PRESIDENTE DO TRIBU-
NAL ADMINISTRATIVO E OS VENERANDOS JUÍZES CON-
SELHEIROS, NO DOMÍNIO DAS ACTIVIDADES DE CARÁCTER 
NÃO JURISDICIONAL, EM COORDENAÇÃO COM O SE-
CRETÁRIO-GERAL; 

d) PREPARA AS AUDIÊNCIAS DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
ADMINISTRATIVO COM OUTRAS ENTIDADES E COM OS 
DEMAIS CIDADÃOS, EM COORDENAÇÃO COM O SE-
CRETÁRIO-GERAL; 

E) ELABORA SÍNTESES E ACTAS DAS REUNIÕES EM QUE PARTI-
CIPE O PRESIDENTE DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO; 

F) PROVIDENCIA PIARA QUE SE CRIEM AS NECESSÁRIAS CON-
DIÇÕES DE TRABALHO E DE DIGNIDADE NO GABINETE 
DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO; 

G) REALIZA OUTRAS TAREFAS QUE O PRESIDENTE DO TRIBU-
NAL ADMINISTRATIVO O INCUMBA. 

Requisitos: 
- TER O CURSO MÉDIO OU EQUIVALENTE DO SNE; 

- TER DOMÍNIO DA LÍNGUA PORTUGUESA; 
- TER NOÇÕES DA LÍNGUA INGLESA; 
- TER CONHECIMENTOS DE PROTOCOLO DE ESTADO. 

Código 3197 
Secretário-Geral do Tribunal Administrativo 

Conteúdo do trabalho: 
a) ASSEGURA A REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS PREPARATÓRIOS 

DO RELATÓRIO E PARECER SOBRE A CONTA GERAL DO 
ESTADO; 

b) ASSEGURA A VERIFICAÇÃO DAS CONTAS DE GERÊNCIA DAS 
ENTIDADES SUJEITAS AO CONTROLO DO TRIBUNAL; 

c) ASSEGURA O EXAME PREPARATÓRIO DOS ACTOS A SUBME-
TER À FISCALIZAÇÃO PRÉVIA; 

D) ASSEGURA, NOS TERMOS DA LEI DE PROCESSO DO TRI-
BUNAL, A EMISSÃO DA DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 
RELATIVAMENTE AOS ACTOS SUJEITOS À FISCALIZAÇÃO 
PRÉVIA; 

E) ASSEGURA A REALIZAÇÃO DE AUDITORIAS E DEMAIS ACÇÕES 
DE CONTROLO QUE FOREM DETERMINADAS PELO TRI-
BUNAL; 

F) ASSEGURA A INSTRUÇÃO DOS PROCESSOS DA COMPETÊN-
CIA DO TRIBUNAL; 

G) ASSEGURA AS FUNÇÕES DE NATUREZA CONSULTIVA E DE 
ESTUDO E INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICO-TÉCNICO PARA 
APOIO DO TRIBUNAL NAS ÁREAS CONEXAS COM AS 
SUAS ATRIBUIÇÕES, NOMEADAMENTE EM MATÉRIA 
JURÍDICA, ECONÓMICA, FINANCEIRA, INFORMÁTICA E 
DOCUMENTAL; 

h) ASSEGURA A ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO PERMA-
NENTE E REGULAR DOS SERVIÇOS; 

I) GARANTE A ADMINISTRAÇÃO ADEQUADA DOS RECURSOS 
HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DO TRIBUNAL; 

j ) COORDENA AS ACTIVIDADES DE PREPARAÇÃO DO PLENÁ-
RIO, DO CONSELHO CONSULTIVO E DO COFRE DO TRI-
BUNAL; 

k) GARANTE A PREPARAÇÃO E EXECUÇÃO DAS ORDENS E 
INSTRUÇÕES DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL; 

L) ASSEGURA A MATERIALIZAÇÃO DE QUAISQUER OUTRAS 
ORDEM E INSTRUÇÕES INTERNAS; 

m) PROCEDE À REVISÃO DOS PROCESSOS ENTRADOS NO TRI-
BUNAL, NOS TERMOS DA LEI; 



n) DESPACHA OS ASSUNTOS CORRENTES DO TRIBUNAL; 
O) ELABORA ORDENS E INSTRUÇÕES DE SERVIÇO DE CARÁCTER 

INTERNO, NO ÂMBITO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES; 
P) COORDENA E COADJUVA AS ACÇÕES DESTINADAS À APRO-

VAÇÃO DOS QUADROS DE PESSOAL E DO ORÇAMENTO 
DO TRIBUNAL; 

q) CORRESPONDE-SE COM ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVA-
DAS QUANTO A ASSUNTOS DA SUA COMPETÊNCIA E, 
EM CASO DE URGÊNCIA, ASSINA POR ORDEM E EM 
NOME DO PRESIDENTE; 

R) SUBMETE A DESPACHO DA PRESIDENTE DO TRIBUNAL OS 
ASSUNTOS DA COMPETÊNCIA DESTE; 

S) APRESENTA AO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA NOTA 
DA DISTRIBUIÇÃO DOS PROCESSOS DO PLENÁRIO DO 
TRIBUNAL, BEM COMO AO DIRECTOR NACIONAL DE 
IMPOSTOS E AUDITORIA E DIRECTOR NACIONAL DAS 
ALFÂNDEGAS, NA SUA QUALIDADE DE REPRESENTANTES 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO NAS RESPECTIVAS ÁREAS DE 
COMPETÊNCIAS; 

t) APÕE O «VISTO» NAS CONTAS DAS RECEITAS E DESPESAS 

DO COFRE DO TRIBUNAL; 
u) ASSISTE ÀS SESSÕES DO PLENÁRIO DO TRIBUNAL E ASSE-

GURA A ELABORAÇÃO DAS RESPECTIVAS ACTAS PELO 
SECRETÁRIO JUDICIAL QUE FOR DESIGNADO; 

v) SUBSCREVE OS TERMOS DE POSSE DOS FUNCIONÁRIOS; 
W) ASSEGURA A DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS E DEMAIS 

DOCUMENTOS NOS TERMOS DAS LEIS PROCESSUAIS; 
x) PASSA E ENTREGA AO MINISTÉRIO PÚBLICO TODAS AS 

CERTIDÕES QUE POR ELE FOREM PEDIDAS PARA O 
DESEMPENHO DAS SUAS OBRIGAÇÕES QUANTO À FIS-
CALIZAÇÃO DOS DIREITOS E LEGÍTIMOS INTERESSES DO 
ESTADO; 

Y) PROVIDENCIA SOBRE O ENCERRAMENTO DO LIVRO DE 
PONTO DE ENTRADA E SAÍDA DOS FUNCIONÁRIOS; 

Z) GUARDA O SELO BRANCO DO TRIBUNAL E FISCALIZA O 
SEU USO; 

aa) ASSEGURA O APOIO TÉCNICO E ADMINISTRATIVO ÀS 
ACCÕES DE COOPERAÇÃO NO ÂMBITO DOS ORGANIS-
MOS INTERNACIONAIS DE QUE O TRIBUNAL SEJA 
MEMBRO E, BEM ASSIM NO ÂMBITO DA COOPERA-
ÇÃO BILATERAL COM INSTITUIÇÕES CONGÉNERES ESTRAN-
GEIRAS; 

bb) DESEMPENHA AS DEMAIS FUNÇÕES PREVISTAS POR LEI 
OU POR DECISÃO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL. 

Requisitos: 
- TER CONHECIMENTO PROFUNDO DA ORGÂNICA DOS TRI-

BUNAIS COMUNS E DA ÁREA COMUM DO APARELHO 
DO ESTADO; 

- TER CONHECIMENTO PROFUNDO DA ORGÂNICA, FUNCIO-
NAMENTO E COMPETÊNCIAS DO TRIBUNAL ADIMINIS-
TRATIVO NAS ÁREAS DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO, 
FISCAL, ADUANEIRO E CONTAS, EM TODAS AS SUAS 
FORMAÇÕES, BEM COMO DOS TRIBUNAIS FISCAIS E 
ADUANEIROS DE 1.A INSTÂNCIA; 

- DOMINAR A LEGISLAÇÃO GERAL E ESPECÍFICA DOS VÁRIOS 
SECTORES DO TRIBUNAL DESIGNADAMENTE QUANTO À 
TÉCNICA PROCESSUAL, RECURSOS HUMANOS, PLANIFI-
CAÇÃO ORÇAMENTAL E PATRIMONIAL; 

- POSSUIR A CATEGORIA DE JUIZ DE DIREITO, OU TER A 
LICENCIATURA, EM DIREITO COM, PELO MENOS TRÊS 
ANOS DE PRÁTICA FORENSE, OU DE SECRETÁRIO JU-
DICIAL, COM MAIS DE CINCO ANOS DE SERVIÇO, EM 
QUALQUER TRIBUNAL, E CLASSIFICAÇÃO NÃO INFERIOR 
a Bom. 

CÓDIGO 3199 
CONTADOR-GERAL 

Conteúdo do trabalho: 
a) SUPERVISA OS TRABALHOS DE NATUREZA TÉCNICA RELA-

TIVOS AO EXAME E À ANÁLISE, CONFERÊNCIA, APURA-
MENTO E LIQUIDAÇÃO DAS contas SUBMETIDAS ao 
CONTROLO DO TRIBUNAL; 

b) SUPERVISA OS TRABALHOS DE NATUREZA TÉCNICA RELA-
TIVOS AO EXAME E ANÁLISE DOS PROCESSOS SUBME-
TIDOS AO «VISTO»; 

C) PROCEDE À DISTRIBUIÇÃO PELOS SEUS SUBALTERNOS DOS 
PROCESSOS DE CONTAS, BEM COMO DOS PROCESSOS 
DE VISTO, CONSIDERANDO QUAISQUER ESPECIALIDADES 
E COMPLEXIDADE DOS MESMOS; 

d) SUPERINTENDE NAS ACTIVIDADES PERTINENTES À APRE-
CIAÇÃO DAS CONTAS DO ESTADO; 

e) PARTICIPA NOS TRABALHOS DE ESTIADO E ANÁLISE COM 
VISTA À ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO E PARECER SOBRE 
A CONTA GERAL DO ESTADO; 

f ) CONTROLA O CUMPRIMENTO DO PLANO DE ACÇÃO, BEM 
COMO OS RESULTADOS OBTIDOS E A EFICIÊNCIA DOS 
DEPARTAMENTOS ENVOLVIDOS; 

g) COORDENA O CONJUNTO DE EQUIPAS DE PROJECTO E DE 
AUDITORIA E CHEFIA DIRECTAMENTE AS EQUIPAS NAS 
AUDITORIAS DE COMPLEXIDADE EXCEPCIONAL; 

h) ELABORA PLANOS DAS AUDITORIAS CHEFIADAS POR SI, PRO-
MOVE E ORIENTA A ELABORAÇÃO DOS DEMAIS PLANOS 
DE AUDITORIA, COORDENA E ACOMPANHA A EXECUÇÃO, 
ASSEGURA A ARTICULAÇÃO DAS EQUIPAS, CONTROLA A 
ELABORAÇÃO E HARMONIZAÇÃO DOS RELATÓRIOS E 
APRESENTA-OS AO TRIBUNAL; 

i ) EXERCE AS DEMAIS FUNÇÕES ATRIBUÍDAS POR LEI OU POR 
DETERMINAÇÃO SUPERIOR. 

Requisitos: 
- TER A CATEGORIA DE CONTADOR VERIFICADOR A PRIN-

CIPAL OU TÉCNICO A PRINCIPAL COM EXPERIÊNCIA DE 
TRÊS ANOS NO ÂMBITO DA GESTÃO FINANCEIRA OU 
PATRIMONIAL; 

- TER EXPERIÊNCIA DE DIRECÇÃO E CHEFIA OU DE FISCA-
LIZAÇÃO DE CONTAS E VISTO PELO PERÍODO MÍNIMO 
DE TRÊS ANOS, COM BOAS INFORMAÇÕES; 

- DOMINAR A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA RELATIVA A CONTA-
BILIDADE PÚBLICA, BEM COMO A LEGISLAÇÃO E RE-
GULAMENTAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL; 

- DOMINAR AS TÉCNICAS DE CONTROLO FINANCEIRO E AUDI-
TORIA, BEM COMO TER UM CONHECIMENTO PROFUN-
DO DA ÁREA EM QUE EXERCE ACTIVIDADE; 

- POSSUIR ALTO SENTIDO DE RESPONSABILIDADE E INTE-
GRIDADE. 

CÓDIGO 3200 

Contador-geral-adjunto 
Conteúdo do trabalho: 

a) COLABORA COM O CONTADOR GERAL NA SUPERVISÃO DOS 
TRABALHOS DE NATUREZA TÉCNICA RELATIVOS AO EXAME 

E À ANÁLISE, CONFERÊNCIA, APURAMENTO C LIQUIDA-
ÇÃO DE CONTAS SUBMETIDAS AO CONTROLO DO TRI-
BUNAL; 

b) APOIA OS TRABALHOS DE NATUREZA TÉCNICA RELATIVOS 
AO EXAME E ANÁLISE DOS PROCESSOS SUBMETIDOS AO 
VISTO; 

c) PROCEDE TAMBÉM À DISTRIBUIÇÃO PELOS SEUS SUBAL-
TERNOS DOS PROCESSOS DE CONTAS, BEM COMO DOS 
PROCESSOS DE VISTO, CONSIDERANDO QUAISQUER 
ESPECIALIDADES E COMPLEXIDADE DOS MESMOS; 



D) PROCEDE À SUPERVISÃO DAS ACTIVIDADES PERTINENTES 
À APRECIAÇÃO DAS CONTAS DO ESTADO; 

E) PARTICIPA NOS TRABALHOS DE ESTUDO E ANÁLISE COM 
VISTA À ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO E PARECER SOBRE 
A CONTA GERAL DE ESTADO; 

F) APOIA E CONTROLA O CUMPRIMENTO DO PLANO DE ACÇÃO, 
BEM COMO OS RESULTADOS OBTIDOS E A EFICIÊNCIA 
DOS DEPARTAMENTOS ENVOLVIDOS; 

g) COORDENA O CONJUNTO DE EQUIPAS DE PROJECTO C DE 
AUDITORIA E CHEFIA DIRECTAMENTE AS EQUIPAS NAS 
AUDITORIAS DE COMPLEXIDADE EXCEPCIONAL; 

h) ELABORA PLANOS DE AUDITORIA CHEFIADAS POR SI, PRO-
MOVE E ORIENTA A ELABORAÇÃO DOS DEMAIS PLANOS 
DE AUDITORIA, COORDENA E ACOMPANHA A EXECU-
ÇÃO, ASSEGURA A ARTICULAÇÃO DAS EQUIPAS, CONTRO-
LA A ELABORAÇÃO E HARMONIZAÇÃO DOS RELATÓRIOS 
E APRESENTA-SE AO TRIBUNAL; 

i) EXERCE AS DEMAIS FUNÇÕES ATRIBUÍDAS POR LEI OU 
POR DETERMINAÇÃO SUPERIOR. 

Requisitos: 
- TER A CATEGORIA DE CONTADOR VERIFICADOR A DE 2.A 

COM UM MÍNIMO DE EXPERIÊNCIA TRÊS ANOS OU 
TÉCNICO A DE 1.A COM EXPERIÊNCIA DE TRÊS ANOS 
NO ÂMBITO DA GESTÃO FINANCEIRA OU PATRIMONIAL; 

- TER EXPERIÊNCIA DE DIRECÇÃO E CHEFIA OU DC FISCA-
LIZAÇÃO DE CONTAS E VISTO PELO PERÍODO MÍNIMO 
DO TRÊS ANOS, COM BOAS INFORMAÇÕES; 

- DOMINAR A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA RELATIVA A CONTA-
BILIDADE PÚBLICA, BEM COMO A LEGISLAÇÃO E RE-
GULAMENTAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL; 

- DOMINAR AS TÉCNICAS DE CONTROLO FINANCEIRO E AUDI-
TORIA, BEM COMO TER UM CONHECIMENTO PROFUN-
DO DA ÁREA EM QUE EXERCE ACTIVIDADE; 

- POSSUIR ALTO SENTIDO DE RESPONSABILIDADE E INTEGRI-
DADE. 

CÓDIGO 3198 
Contador verificador chefe 

Conteúdo do trabalho: 
a) EXERCE FUNÇÕES DE ORGANIZAÇÃO, PLANIFICAÇÃO, COOR-

DENAÇÃO C CONTROLO DAS ÁREAS A QUE SE ENCONTRA 
AFECTO, EXCEPTUANDO OS ACTOS PROCESSUAIS DA 
COMPETÊNCIA DO SECRETÁRIO JUDICIAL; 

b) RESPONDE PELOS RESULTADOS, ORGANIZAÇÃO, EFICÁCIA E 
DISCIPLINA DAS ÁREAS SUPRA MENCIONADAS; 

c) ELABORA, ESTUDA, DIAGNOSTICA NECESSIDADES E PROPÕE 
POLÍTICAS, PLANOS, PROGRAMAS E/OU NORMAS DE 
FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE PESSOAL NAS SUAS 
ÁREAS; 

d) ELABORA OS PLANOS DE AUDITORIA DE ACORDO COM OS 
OBJECTIVOS E ORIENTAÇÕES SUPERIORMENTE ESTABE-
LECIDOS E SUBMETE-OS À APRECIAÇÃO DO CONTADOR 
GERAL; 

e) ACOMPANHA E COORDENA A EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 
DE AUDITORIA, ASSEGURA A ELABORAÇÃO DOS RELATÓ-
RIOS E SUBMETE-OS À APRECIAÇÃO DO CONTADOR GERAL; 

F) EXERCE AS DEMAIS FUNÇÕES ATRIBUÍDAS POR LEI OU 
DETERMINAÇÃO SUPERIOR. 

Requisitos: 
- SER CONTADOR VERIFICADOR A DE 2.A COM TRÊS ANOS 

DE EXPERIÊNCIA NA CATEGORIA; 
- SER FUNCIONÁRIO HABILITADO COM O NÍVEL SUPERIOR 

DO S N E COM TRÊS ANOS DE EXPERIÊNCIA NO DESEM-

PENHO DE FUNÇÕES DIRIGENTES EM ÁREAS DC GESTÃO 
FINANCEIRA OU PATRIMONIAL. 

Código 3203/3202/3201 

Contador verificador A (Principal, 1.O e 2.O) 
Conteúdo do trabalho: 

A) PROCEDE AOS TRABALHOS DE NATUREZA TÉCNICA RELATIVES 
AO EXAME E ANÁLISE DOS PROCESSOS SUBMETIDOS AO 
VISTO; 

b) PROCEDE AOS TRABALHOS DC NATUREZA TÉCNICA RELATIVOS 
AO EXAME E À ANÁLISE E CONFERÊNCIA, APURA-
MENTO E LIQUIDAÇÃO DE CONTAS SUBMETIDAS À 
APRECIAÇÃO DO TRIBUNAL; 

c) COLABORA NAS ACTIVIDADES PERTINENTES À APRECIAÇÃO 
DAS CONTAS DO ESTADO; 

D) DESENVOLVE ACÇÕES DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLO 
FINANCEIRO E PATRIMONIAL JUNTO DAS ENTIDADES 
SUJEITAS À JURISDIÇÃO DO TRIBUNAL; 

e) EXERCE AS DEMAIS FUNÇÕES ATRIBUÍDAS POR LEI OU 
POR DETERMINAÇÃO SUPERIOR. 

Requisitos: 

CONTADOR VERIFICADOR B PRINCIPAL: 

- SER CONTADOR VERIFICADOR B DE 1.A, COM TRÊS ANOS 
DE EXPERIÊNCIA NA FUNÇÃO;; 

- SER AUDITOR B DE 2.A OU INSPECTOR B DE 2:A, COM 
TRÊS ANOS DE EXPERIÊNCIA; E 

- APROVAÇÃO EM CONCURSO. 
MENTO E LIQUIDAÇÃO DE CONTAS SUBMETIDAS À APRE-
CIAÇÃO DO TRIBUNAL; 

C) COLABORA NAS ACTIVIDADES PERTINENTES À APRECIAÇÃO 
DAS CONTAS DO ESTADO; 

D) DESENVOLVE ACÇÕES DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLO FI-
NANCEIRO E PATRIMONIAL JUNTO DAS ENTIDADES 
SUJEITAS À JURISDIÇÃO DO TRIBUNAL; 

e) EXERCE AS DEMAIS FUNÇÕES ATRIBUÍDAS POR LEI OU POR 

DETERMINAÇÃO SUPERIOR. 

Requisitos: 

CONTADOR VERIFICADOR A PRINCIPAL: 
- SER CONTADOR VERIFICADOR A DE 1.A, COM MÍNIMO 

DC TRÊS ANOS NA CATEGORIA; OU 
- SER AUDITOR A 1.A OU INSPECTOR A DE 1.A, COM UM 

MÍNIMO DE TRÊS ANOS DE EXPERIÊNCIA; 
- TER NÍVEL SUPERIOR DO S N E - LICENCIATURA, COM 

PELO MENOS CINCO ANOS DC EXPERIÊNCIA NA ÁREA 
DE CONTROLO FINANCEIRO DO ESTADO OU A FINS, E 

- APROVAÇÃO EM CONCURSO. 

CONTADOR VERIFICADOR A DE 1.A: 

- SER CONTADOR VERIFICADOR A DE 2.A, COM UM MÍNIMO 
DE TRÊS ANOS DE SERVIÇO NA CATEGORIA; OU 

- SER AUDITOR A DE 2.A OU INSPECTOR A DE 2.A COM 
UM MÍNIMO DE EXPERIÊNCIA DE TRÊS ANOS NA FUN-
ÇÃO; E 

- APROVAÇÃO EM CONCURSO. 

CONTADOR VERIFICADOR A DE 2 A : 
- TER O NÍVEL SUPERIOR DE S N E - LICENCIATURA; 
- TER FREQUENTADO UM CURSO ESPECÍFICO DC FORMA-

ÇÃO SEGUINDO DE UM ESTÁGIO DE SEIS MESES, COM 
OBTENÇÃO DE INFORMAÇÃO NÃO INFERIOR A Bom; OU 

- SER CONTADOR VERIFICADOR B PRINCIPAL COM TRÊS ANOS 
DE EXPERIÊNCIA NA FUNÇÃO; 



- SER AUDITOR B PRINCIPAL OU INSPECTOR B PRINCIPAL 
COM TRÊS ANOS NA FUNÇÃO; E 

- APROVAÇÃO EM CONCURSO. 

Codigo 3206/3204/3205 
Contador verificador B (principal, 1.A e 2.A) 

Conteúdo do trabalho: 
a) PROCEDE AOS TRABALHOS DE NATUREZA TÉCNICA RELATIVOS 

AO EXAME E ANÁLISE DOS PROCESSOS SUBMETIDOS 
AO VISTO; 

B) PROCEDE AOS TRABALHOS DE NATUREZA TÉCNICA RELATIVO 
AO EXAME, BEM COMO À ANÁLISE E CONFERÊNCIA, 
APURAMENTO, LIQUIDAÇÃO DE CONTAS E SUBMETE À 
APRECIAÇÃO DO TRIBUNAL; 

c) APOIA EM TUDO QUANTO SE RELACIONE COM A APRECIA-
ÇÃO DAS CONTAS DO ESTADO E QUE LHE FOR SUPE-
RIORMENTE DETERMINADO; 

d) DESENVOLVE ACÇÕES DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLO FI-
NANCEIRO E PATRIMONIAL JUNTO DAS ENTIDADES SU-
JEITAS A JURISDIÇÃO DO TRIBUNAL; 

e) EXERCE AS DEMAIS FUNÇÕES ATRIBUÍDAS POR LEI OU 
POR INSTRUÇÕES SUPERIORES. 

CONTADOR VERIFICADOR B PRINCIPAL: 

- SER CONTADOR VERIFICADOR B DE 1A, COM TRÊS ANOS 
DE EXPERIÊNCIA NA FUNÇÃO; 

- SER AUDITOR B DE 2 A OU INSPECTOR B DE 2.A , COM 
TRÊS ANOS DE EXPERIÊNCIA; E 

- APROVAÇÃO EM CONCURSO. 

CONTADOR VERIFICADOR B DE 1.A: 

- SER CONTADOR VERIFICADOR B DE 2.A , COM TRÊS ANOS 
DE EXPERIÊNCIA NA FUNÇÃO; OU 

- SER AUDITOR B DE 2.A OU INSPECTOR B DE 2.A COM 
TRÊS ANOS DE EXPERIÊNCIA, E 

- APROVAÇÃO EM CONCURSO. 

CONTADOR VERIFICADOR B DE 2 A : 

- TER O NÍVEL SUPERIOR DO S N E - BACHARELATO; E 
- TER FREQUENTADO UM CURSO ESPECÍFICO DE FORMAÇÃO 

SEGUIDO DE UM ESTÁGIO DE SEIS MESES, COM OBTEN-
ÇÃO DE INFORMAÇÃO NÃO INFERIOR A Bom; OU 

- SER CONTADOR VERIFICADOR C PRINCIPAL, COM TRÊS 
ANOS DE EXPERIÊNCIA NA FUNÇÃO; OU 

- SER TÉCNICO DO ORÇAMENTO C PRINCIPAL, SECRETÁRIO 
DE FINANÇAS C PRINCIPAL, TÉCNICO VERIFICADOR C 
PRINCIPAL, COM TRÊS ANOS DE EXPERIÊNCIA NA FUN-
ÇÃO; E 

- APROVAÇÃO EM CONCURSO. 

Código 3209/3207/3208 

Contador verificador C (principal, 1.A e 2.A) 
Conteúdo do trabalho: 

A) PROCEDE AOS TRABALHOS DE NATUREZA TÉCNICA RELATIVOS 
AO EXAME E ANÁLISE DOS PROCESSOS SUBMETIDOS 
AO VISTO; 

B) PROCEDE AOS TRABALHOS DE NATUREZA TÉCNICA, QUANTO 
À ANÁLISE, CONFERÊNCIA, APURAMENTO E LIQUIDAÇÃO 
DE CONTAS CONSTANTE DOS PROCESSOS DA COMPE-
TÊNCIA DO TRIBUNAL; 

C) DESENVOLVE ACÇÕES DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLO FINAN-
CEIRO E PATRIMONIAL JUNTO DAS ENTIDADES SUJEITAS 
A JURISDIÇÃO DO TRIBUNAL; 

d) EXERCE AS DEMAIS FUNÇÕES ATRIBUÍDAS POR LEI OU POR 
INSTRUÇÕES SUPERIORES. 

Requisitos: 
CONTADOR VERIFICADOR C PRINCIPAL: 

- SER CONTADOR VERIFICADOR C DE 1.A, COM três anos 
DE EXPERIÊNCIA NA FUNÇÃO; OU 

- SER TÉCNICO DE ORÇAMENTO C DE 1.A, OU TÉCNICO 
VERIFICADOR C DE 1.A, COM TRÊS ANOS DE EXPE-
RIÊNCIA NA FUNÇÃO; E 

- APROVAÇÃO EM CONCURSO. 

CONTADOR VERIFICADOR C DE 1.A: 

- SER CONTADOR VERIFICADOR C DE 2.A , COM TRÊS ANOS 
DE EXPERIÊNCIA NA FUNÇÃO; OU 

- SER TÉCNICO ORÇAMENTAL C DE 2 A , SECRETÁRIO DE FI-
NANÇAS C DE 1.A OU TÉCNICO VERIFICADOR C DE 
2.A COM TRÊS ANOS DE EXPERIÊNCIA NA FUNÇÃO; E 

- APROVAÇÃO EM CONCURSO. 

CONTADOR VERIFICADOR C DE 2.A: 

- TER O CURSO MÉDIO OU EQUIVALENTE DO S N E ; 
- TER FREQUENTADO UM curso específico DE forma-

ção SEGUIDO DE UM ESTÁGIO DE 6 MESES, COM 
OBTENÇÃO DE INFORMAÇÃO NÃO INFERIOR A Bom; OU 

- SER TÉCNICO DE ORÇAMENTO C DE 2.A , TÉCNICO VERIFI-
CADOR C DE 2.A OU SECRETÁRIO DE FINANÇAS C DE 2 A ; 

- TER TRÊS ANOS DE EXPERIÊNCIA COMO CONTADOR VERI-
FICADOR D PRINCIPAL; E 

- APROVAÇÃO EM CONCURSO. 

Código 3413/3411/3412 
Operador de sistemas C (principal, 1.A e 2.A) 

Conteúdo do trabalho: 

a) INTERAGA COM O SISTEMA, RECORRENDO A INSTRUÇÕES E 
COMANDOS ADEQUADOS AO SEU REGULAR FUNCIONA-
MENTO E EXPLORAÇÃO; 

b) ACCIONA E MANIPULA OS EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS 
DE CADA CONFIGURAÇÃO, MUNICIANDO OS RESPEC-
TIVOS CONSUMÍVEIS E VIGIANDO REGULARMENTE O 
SEU FUNCIONAMENTO; 

C) DESENCADEIA OS PROCEDIMENTOS DEFINIDOS E CONFI-
GURADOS PARA A OPERAÇÃO DO SISTEMA; 

d) EXECUTA OS TRABALHOS PREVISTOS NO PLANO DE EX-
PLORAÇÃO E MANTÉM REGISTOS DAS OPERAÇÕES EFEC-
TUADAS; 

e) IDENTIFICA AS ANOMALIAS do sistema e desencadeia 
AS ACÇÕES DE REGULARIZAÇÃO REQUERIDAS; 

F) ZELA PELO CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SEGURANÇA 
FÍSICA DO EQUIPAMENTO E DOS SUPORTES DE INFOR-
MAÇÃO; 

G) DESENCADEIA E CONTROLA OS PROCEDIMENTOS REGULARES 
DE SALVAGUARDA DA INFORMAÇÃO, NOMEADAMENTE 
CÓPIAS DE SEGURANÇA E COLABORA EM TAREFAS DE 
RECUPERAÇÃO DA INFORMAÇÃO; 

h) INTERAGA COM OS UTILIZADORES EM SITUAÇÕES DECOR-
RENTES DA EXECUÇÃO DAS APLICAÇÕES E DA UTILIZA-
ÇÃO DOS PRODUTOS; 

I) GERE OS SUPORTES FÍSICOS DA INFORMAÇÃO, ASSEGURAN-
DO A SUA DISPONIBILIDADE DE ACORDO COM OS 
TRABALHOS; 

J) ASSEGURA A DISTRIBUIÇÃO DOS SUPORTES FINAIS DA 
INFORMAÇÃO. 



Requisitos: 
- NÍVEL MÉDIO DO SNE OU EQUIVALENTE; 
- SATISFAZER OS REQUISITOS DE CONHECIMENTOS E APTIDÕES 

ATRAVÉS DE PROVAS DE AVALIAÇÃO; 

- CONHECIMENTO DE MAIS DE DUAS LINGUAGENS DE PRO-
GRAMAÇÃO E SABER REDIGIR CORRECTAMENTE CADA 
UMA DELAS; 

- APROVAÇÃO EM CONCURSO. 


